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1J. .~ssim, em conclusão. o tabelião, 
na.s promessas de compra-e-venda de 
bens imóveis com quitação do preço e 
cláusula de arrependimento, deverá exi
gir do vendedor, para lavrar a escritura, 

prova do recolhimento do impõ.sto, sob 
lucros imobiliários, por arrependimento, 
eXIgIr sob a mesma cominação, aquela 
prova se houver quitação da indenização. 

"tste é o nosso parecer S. M. J. 

IMPÔSTO SÔBRE LUCRO IMOBILIARIO - IGREJA ORTODOXA 

- O impôsto sôbre lucro imobiliário é devido pelo com
prador; não tem validade, perante o fisco, o compromisso con
tratual que transfere o ônus para quem goza de isenção. 

MINIST]j:RIO DA FAZENDA 
PROCESSO N.o 250.264-60 

Igreja Ordeto.Ta Ucraína, de São De
JIletrio - Paraná. 

Em face dos pareceres, indefiro a pe
tição de fls. 5, da Igreja Ucraína de São 
Demétrio. 

O parecer que deu origem a ê.ste de,;
pacho é do ~eguinte teor: 

* 

PARECER 

A Igreja Ortod0xa Ucraina. de ::láo 
Demétrio, situada no bairro de Bigor
rilho - Curitiba - Estado do Paraná 
- diz no requerimento de fls. que ten
do adquirido, no mesmo local, um ter
reno para construção do templo próprIo, 
obteve isenção do impõ.sto de transfe
rência e também das taxas municipai.~. 

2. Tendo ficado condicionado em 
compromisso de compra-e-venda q'.le 

o promitente vended0r não pagaria ne
nhuma despesa oriunda da referida. 
operação, vem pedir a isenção do im
põsto de renda, no que se refere a im
pôsto sôbre lucros imobiliários. 

3. Náo tem amparo legal a preten
são da requerente. A tributação dos lu
cros apurados na venda de propriedades 
imobiliárias é devida pelas pessoas fisi
cas, conforme diz o art. 92 do Regu
lamento e incide sôbre o vendedor e não 
sôbre o comprador, sendo, portanto de 
exclusiva responsabilidade daquele que 
auferiu o lucro. 

4. Por contrário à lei nenhuma va
lidade tem o compromisso assumido pela 
requerente responsabilizando-se pelo pa
gamento do tributo que irá incidir sôbre 
o lucro havido nessa transação. 

5, ]j: o que submeto ao S. T. 
De acôrdo. 
À consideração do senhor diretor. 

IMPÓSTO DE CONSUMO - MATÉRIA-PRIMA 

- Interpretação do art. 148 do Regulamento do Impôsto 
de Consumo. 

MINISTmIO DA FAZENDA 
PROCESSO N.o 162.527-61 

PARECER 

A. T. n.O 1.135-61. - O Sindicato da 
Indústria de Produtos Químicos para 

Fins Industriais do Estado de São Paulo 
formula consulta à D. R. I., sôbre "o 
que se deva entender por matérias-pri
mas e outros produtos adquiridos a ta-




